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Introdução

No final do debate, chegou-se à conclusão que o grande problema da Segurança

Rodoviária tem a ver com a falta de civismo dos condutores e também dos peões. Por

esta razão deveria haver uma melhor formação dos jovens, quer como peões, quer como

futuros condutores. Esta formação deveria ser realizada nas escolas, numa nova

disciplina, Educação para a Segurança Rodoviária. Esta disciplina passaria a fazer parte

do currículo escolar dos alunos do 3º ciclo do ensino básico, em substituição da

disciplina de Estudo Acompanhado, por exemplo, que, contrariamente ao que

pretendem transparecer, não é assim tão útil. Esta nova disciplina, leccionada por

alguém com formação específica na área da Educação Rodoviária, proporcionaria aos

jovens uma formação inicial e, também, contínua, preparando-os para a utilização da via

pública de uma forma mais consciente.

Para uma maior segurança na utilização da via pública, seria adequado, também,

criar mais grupos de intervenção (GPIs) a circular pelas estradas portuguesas. Em caso

de acidente ou qualquer outro problema, poderia ser dada uma assistência mais rápida e

mais eficaz em tempo oportuno, ao contrário do que se verifica na maioria das estradas,

onde o tempo de espera da assistência pode agravar as consequências de um acidente.

Quanto aos condutores, estes deveriam renovar a carta de condução aos 50 anos,

depois aos 60 anos e a partir de então de 5 em 5 anos. As cartas de condução têm uma

durabilidade de 40 anos aproximadamente, o que faz com que um condutor fique

habilitado para conduzir até aproximadamente aos 60 anos de idade. Com esta idade,

alguns condutores já não se encontram com boas condições físicas e mentais para

conduzir, e cometem algumas imprudências na via pública. Devido ao envelhecimento

natural, as pessoas vêem diminuídos os seus reflexos, a capacidade de atenção e de

concentração, a coordenação motora… Por estas razões, aquando da renovação das

cartas de condução, os condutores deveriam apresentar exames médicos que atestassem

as suas capacidades físicas e mentais.

Parecendo agora contraditório com a perspectiva da segurança rodoviária,

considerou-se que a velocidade máxima das auto-estradas deveria ser alterada para 130

km/h. Os veículos são fabricados de forma a terem uma maior estabilidade, permitindo,

assim, uma maior segurança aos viajantes a velocidades mais elevadas. Como os

Educação e Cidadania para a Segurança Rodoviária

Projecto de Recomendação à Assembleia da República

veículos atingem facilmente essas velocidades elevadas, os condutores

inconscientemente acabam por infringir a lei frequentemente. A alteração de 120 para

130 km/h, não é muito elevada, mas, talvez, adequada à evolução dos veículos de hoje.

No entanto, deverá ser imposto um cumprimento mais rigoroso do código da estrada,

aliada a uma maior formação cívica de todos os utilizadores das estradas portuguesas.

Medidas a recomendar à Assembleia da República

Criar a disciplina de Educação para a Segurança Rodoviária no currículo do 3º

ciclo do Ensino Básico;

Criar mais Grupos de Intervenção (GPIs);

Renovação das cartas de condução a partir dos 50 anos de idade;

Alteração da velocidade máxima nas auto-estradas para 130 km/h.
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